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RESUMO 

O consumo de medicamentos de maneira incorreta pode causar reações adversas 

e/ou efeitos colaterais indesejados em qualquer faixa etaria principalmente na terceira 

idade. Este estudo tem como objetivo  ressaltar o papel do farmacêutico na assistência 

a pacientes idosos, quanto a orientação e prevenção da automedicação e 

identificação da melhor intervenção, de modo a melhorar a adesão desses pacientes 

ao tratamento, sem haver resistência, erros de dosagens e interações 

medicamentosas. O presente trabalho apresenta informações coletadas através das 

bases de dados Web of Science, Science Direct, SciFinder, Scielo e Lilacs 

complementados por busca livre na Web. Os termos automedicação, idoso e 

assistência farmacêutica, foram pesquisados tanto em português como em inglês. Os 

resultados mostraram alta prevalência da automedicação em pacientes idosos, que 

variou entre 8,5 a 80,5%, com idade entre 60 a 70 anos, sendo a maioria do sexo 

feminino. Este estudo permitiu evidenciar a importância do papel do profissional 

farmacêutico de melhor qualidade de vida ao paciente idoso, como também, redução 

de gastos desnecessários com serviços de saúde. 

Palavras-chave: automedicação; assistência farmacêutica; idoso; revisão.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

The incorrect consumption of medications can cause adverse reactions and/or 

unwanted side effects in any age group, especially in the elderly. This study aims to 

emphasize the role of the pharmacist in the care of elderly patients, in terms of 

guidance and prevention of self-medication and identification of the best intervention, 

to improve these patients' adherence to treatment, without resistance, dosage errors, 

and drug interactions. The present work presents information collected through the 

Web of Science, Science Direct, SciFinder, Scielo, and Lilacs databases 

complemented by free web search. The terms self-medication, elderly and 

pharmaceutical care were researched both in Portuguese and in English. The results 

showed a high prevalence of self-medication in elderly patients, which ranged from 8.5 

to 80.5%, aged between 60 and 70 years, most of them female. This study made it 

possible to highlight the importance of the role of the pharmacist in providing a better 

quality of life for elderly patients, as well as reducing unnecessary expenses with health 

services. 

Keywords: elderly; pharmaceutical care; review; self-medication. 
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1. INTRODUÇÃO 

O processo de envelhecimento da população está associado a mudanças no 

perfil epidemiológico das doenças, incluindo o aumento de doenças crônicas 

degenerativas, do número de medicamentos utilizados e da demanda por serviços 

de saúde (GOH et al., 2009). Segundo dados do IBGE, em 2012, a população 

brasileira com 60 anos ou mais era de 25,4 milhões. Porém, em um período de cinco 

anos, houve aumento de 18% desse grupo etário, superando a marca dos 30,2 

milhões de brasileiros idosos em 2017. Desse quantitativo, as mulheres representam 

maioria expressiva, com 16,9 milhões (56% dos idosos), enquanto os homens idosos 

são 13,3 milhões (44% do grupo) (IBGE, 2017).  

No Amazonas, segundo a Síntese de Indicadores Sociais (SIS) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o número de idosos no Estado subiu 

3,5% de 2005 para 2015. Conforme esse levantamento, os idosos amazonenses 

correspondem a mais de 347 mil indivíduos (8,8% da população atual no Estado) 

(G1 AMAZONAS, 2016). Essa evolução contribui para o prolongamento do tempo de 

tratamento farmacológico e, portanto, o aumento no uso de medicamentos prescritos 

assim como de não prescritos (automedicação – no Brasil, é uma prática muito 

comum) (OLIVEIRA et al., 2018; JEREZ-ROIG et al., 2014; SANTOS et al., 2018; 

DOMINGUES et al., 2015).  

Para a OMS, a automedicação apresenta os seguintes beneficios: acesso 

rápido e direto ao tratamento; conveniência e autossuficiência em prevenir ou aliviar 

sintomas ou condições simples; economia, uma vez que despesas com consultas 

médicas serão evitadas (WHO, 2000). Para Pelicioni (2005), a automedicação pode 

representar economia tanto para o indivíduo e para o sistema de saúde, evitando 

congestionamentos nos serviços em saúde. Loyola Filho et al., (2002) apontam a 

existência de fatores econômicos, políticos e culturais que podem influenciar para a 

expansão da automedicação no mundo, tornando essa prática um problema de 

saúde pública. A nível nacional, poucos estudos de base populacional representam 

o padrão de consumo de medicamentos da população brasileira como um todo 

(CONASS, 2003). Carvalho et al. (2005) mostrou que a prevalência geral de uso de 

medicamentos pela população brasileira maior de 18 anos é de 49,0% e a 

automedicação, de 24,6%. O estudo realizado por Cardoso et al. (2018) com 
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indivíduos na cidade de Manaus-AM que possuíam em média 68 anos, mostrou que 

75% dos idosos relataram usar medicamentos sem prescrição médica, comparados 

a 25% de idosos que negaram a prática.  

A cada ano milhares de novos produtos são lançados no mercado como 

medicamentos de venda livre (OTC). Esses medicamentos podem causar reações 

adversas ou efeitos colaterais se adiministrado incorretamente (PEÑA et al., 2021; 

KHAN et al., 2013). De acordo com Bitencourt et al. (2008), as classes terapêuticas 

mais utilizadas são os benzodiazepínicos ocupam o primeiro lugar nas intoxicações 

(14,8%), seguido pelos anticonvulsivantes (9,6%), antidepressivos (6,9%) e os 

analgésicos (6,5%). A prática de se automedicar além de causar alívio momentâneo 

dos sintomas, podem causar sérios riscos à saúde, como dependência química, 

sangramento digestivo, resistência a antibióticos, tolerância cruzada, reações de 

hipersensibilidade, sintomas de abstinência de drogas, mascarar  uma doença, como 

também aumentar as chances de intoxicação por medicamentos mal administrados 

(CHOUHAN & PRASAD, 2016). 

O Farmacêutico assume um papel de suma importância como orientador do 

uso racional de medicamentos. Através do acompanhamento farmacoterapêutico 

desse profissional os acontecimentos ocasionados por problemas no uso 

inadequado de fármacos são diminuídos gerando assim uma longevidade e 

consequentemente uma melhor qualidade de vida da população idosa. 

(FERNANDES & CEMBRANELLI, 2015). Fernandes et al. (2015) cita que uma 

ferramenta importante contra a prática da automedicação e a favor do uso racional 

de medicamentos foi a legalização da prescrição farmacêutica, por meio da 

Resolução nº 586 de agosto de 2013 aprovada pelo Conselho Federal de Farmácia 

brasileiro. Nesse sentido, nas últimas décadas, o papel do farmacêutico tem sido 

mudado, não sendo apenas dispensador de medicamentos, mas agindo como parte 

de uma equipe multidisciplinar envolvida na assistência à saúde (OMS, 1998; Petty, 

2003). Em um contexto de autocuidado, quando há necessidade de medicamentos, 

o farmacêutico tem papel fundamental na assistência ao identificar a melhor 

intervenção para que o paciente idoso tenha uma boa adesão ao tatamento sem 

haver resistência, erros de dosagens e interações medicamentosa. Dessa forma, 
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ajudando na escolha de um medicamento que seja seguro, eficaz e garantindo o uso 

corretamente (OMS, 1998; WAZAIFY et al., 2005; COVINGTON, 2006). 

2. OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Ressaltar o papel do profissional farmacêutico na orientação e prevenção da 

automedicação em pacientes idosos. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Traçar o perfil dos idosos que realizam a automedicação;  

• Destacar a relação Farmacêutico-idoso. 

• Avaliar a eficácia dos diferentes métodos de abordagem ao paciente idoso. 

3. JUSTIFICATIVA 

O envelhecimento populacional acontece de maneira marcante em países em 

desenvolvimento como consequência do aumento da expectativa de vida, da 

redução da fecundidade e da mortalidade infantil (COELHO et al., 2004). O 

envelhecimento populacional atualmente é considerado um fenômeno mundial e 

configura como uns dos maiores desafios da saúde pública contemporânea. Nesse 

contexto segundo especialistas, o país, em 2025, será o sexto do mundo em 

números de pessoas acima de 60 anos, o que requer cuidados especiais com essa 

população (BARROS et al., 2007).  Com o crescente número da população idosa 

novos desafios aparecem aos serviços e profissionais da área da saúde, pois o 

envelhecimento acomete órgãos e tecidos, aumentando a prevalência de doenças 

crônicas não transmissíveis que demandam cuidados contínuos, exames periódicos 

e tratamento medicamentoso de uso prolongado (GARZA, 2016).  

Os medicamentos de forma geral representam uma das maiores ferramentas 

de autocuidado para a população idosa e com isso necessitam de atenção especial 

(FLORES et al., 2008). A pratica da automedicação é extremamente comum e se 

constitui como um importante fator de risco para a saúde dos idosos, devido às 

peculiaridades fisiológicas que apresentam essa população como alterações de 

massa corporal, diminuição da proporção de água, diminuição das taxas de excreção 

renal e do metabolismo hepático, as quais influenciam na eliminação do metabólico, 
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no acúmulo de substâncias tóxicas no organismo e na produção de reações 

adversas (BARROS et al., 2007; SOUSA et al., 2008; ROZENFELD, 2003). A 

automedicação orientada pelo farmacêutico é vista atualmente como uma realidade 

irreversível e já é considerada como parte integrante dos sistemas de saúde, 

possibilitando uma maior autonomia por parte da população nos cuidados com sua 

própria saúde. Nesse processo a atividade do profissional promove benefícios ao 

paciente, incluídas as atitudes, cuidados, compromissos, comportamentos, valores 

éticos, responsabilidades e habilidades do profissional farmacêutico na prestação da 

farmacoterapia (ECKEL, 2013). 

4. METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica sistemática sobre a 

automedicação e o uso irracional de medicamentos. Para a busca bibliográfica, 

foram utilizadas as bases de dados Web of Science, Science Direct, SciFinder, Scielo 

e Lilacs complementadas por busca livre na Web. As buscas foram realizadas em 

português e inglês utilizando as seguintes palavras-chave: automedicação, uso 

racional   de   medicamentos e assistência farmacêutica. Para este estudo foram 

selecionadas publicações acadêmicas e científicas dos últimos 20 anos que 

apresentassem uma análise sobre a temática escolhida, preferindo-se as 

publicações que demonstrassem maior relevância de acordo com os indicadores 

buscados. Informações sobre as variáveis identificadas nos estudos incluem dados 

sobre a cidade e Estado, unidades de atendimentos, média de idade, sexo e 

prevalência da automedicação; as principais classes de medicamentos adotados 

além dos principais sintomas e fatores contribuintes para a automedicação em 

pacientes idosos. 

5. REFERENCIAL TEÓRICO 

5.1 SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA DO IDOSO 

5.1.1 O idoso 

O envelhecimento da população é um fenômeno mundial que, ganha maior 

importância nos países em desenvolvimento. No Brasil, o aumento da população 

idosa é cada vez mais importante, tanto em termos absolutos quanto proporcionais 
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(BRASIL, 2003).  As projeções indicam que em 2050 a população brasileira será de 

253 milhões de habitantes, a quinta maior população do planeta, atrás apenas da 

Índia, China, EUA e Indonésia (BRITO, 2008). Dados do IBGE (2018) mostram que 

o Brasil possui mais de 30,2 milhões de pessoas nessa faixa etária, representando 

13% da população do país. Desses, 18,5% trabalham e 75% contribuem com pelo 

menos metade da renda familiar; 32% têm plano de saúde e 58% apresentam 

comorbidades (BRASIL, 2020).  

Estudos do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (DIEESE) baseado em dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), mostrou que quase um quinto da população brasileira é 

composta por pessoas com 60 anos ou mais (BRASIL, 2020). O país tem se 

organizado na tentativa de solucionar os problemas advindos com a crescente 

demanda da população que envelhece, preparando-se para enfrentar as questões 

da saúde e do bem-estar dos idosos, por meio dos dispositivos legais como a Lei nº 

8842/94, que estabelece a Política Nacional do Idoso (BRASIL, 1996), além do 

Estatuto do Idoso, referenciado pela Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003 

(BRASIL, 2003).  

5.1.2 O envelhecimento da população no Brasil 

O aumento da expectativa de vida ao nascer, permite que mais pessoas 

atinjam idades avançadas. Chegar à velhice, que antes era privilégio de poucos, hoje 

é padrão até mesmo nos países mais pobres. Esta importante conquista do século 

XX tornou-se, no entanto, o maior desafio de hoje (VERAS et al., 2018). É por essa 

razão que os países buscam cada vez mais compreender o processo de 

envelhecimento populacional e buscar alternativas para manter seus cidadãos 

idosos integrados social e economicamente e independentes (KALACHE, 2008). No 

Brasil várias são as diretrizes que garantem os direitos dos idosos, como a 

Constituição Federal e a Lei nº 8842 sancionada em 1994, além da Política Nacional 

do Idoso. A Política Nacional do Idoso foi elaborada com a participação de idosos, 

gerontólogos e a sociedade civil brasileira em geral, envolvendo, inclusive 

discussões internacionais. A criação dessa política evidenciou não só o idoso como 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.741-2003?OpenDocument
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um sujeito de direitos, mas preconizando um atendimento de maneira diferenciada 

em suas necessidades físicas, sociais, econômicas e políticas (VERAS et al., 2018).  

A transição demográfica brasileira, a partir da segunda metade do Século XX 

e primeira década do século XXI, chama a atenção pela diminuição da taxa de 

fecundidade, que tem se mostrado acelerada e, pelo aumento da proporção de 

idosos. Segundo dados de 2011 do IBGE a taxa de fecundidade total, que mede o 

número médio de filhos nascidos vivos que uma mulher teria ao fim de seu período 

reprodutivo era de 1,95 filho por mulher (IBGE, 2012). Isso se relaciona com a 

escolaridade, a urbanização e a inserção da mulher no mercado de trabalho, fazendo 

com que a população brasileira não seja mais considerada uma população de jovens 

e sim de idosos (FALEIROS, 2014).  

Segundo dados do IBGE, a população brasileira com 60 anos ou mais 

apresentou aumento em 18% em um período de cinco anos. Os dados mostram que 

em 2012 a população idosa no Brasil era de 25,4 milhões porém, em 2017 já 

ultrapassava a marca dos 30,2 milhões de brasileiros idosos em 2017 (IBGE, 2017). 

Esse aumento da população idosa, nos leva a uma reflexão nas práticas em saúde, 

essencialmente para esse grupo específico, dentre as quais, cita-se a conduta 

farmacêutica. 

Diante das enfermidades, os profissionais da área da saúde apresentam 

ações e reações traduzidas em práticas terapêuticas que buscam o restabelecimento 

e, posteriormente, a preservação da saúde. (COELHO & JUNIOR VIRTUOSO, 

2014). 

5.1.3 Consequências do Envelhecimento Populacional 

No nível biológico, o envelhecimento resulta do impacto do acúmulo de uma 

ampla variedade de danos moleculares e celulares ao longo do tempo. Isso leva a 

uma diminuição gradual da capacidade física e mental, um risco crescente de 

doenças e, por fim, de morte. Mas essas mudanças não são lineares nem 

consistentes e estão apenas vagamente associadas à idade de uma pessoa em 

anos. Enquanto algumas pessoas de 70 anos gozam de excelente saúde e 

funcionamento, outras pessoas de 70 anos são frágeis e requerem ajuda significativa 

de outras pessoas (OMS, 2018).  
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No entanto, as condições comuns na idade avançada incluem perda auditiva, 

catarata e erros refrativos, dores nas costas e no pescoço e osteoartrite, doença 

pulmonar obstrutiva crônica, diabetes, depressão e demência. Além disso, à medida 

que as pessoas envelhecem, é mais provável que experimentem várias doenças ao 

mesmo tempo. A velhice também é caracterizada pelo surgimento de vários estados 

de saúde complexos que tendem a ocorrer apenas mais tarde na vida e que não se 

enquadram em categorias de doenças distintas (KANAPURU et al., 2008). Essas 

são comumente chamadas de síndromes geriátricas. Freqüentemente, são 

consequência de vários fatores subjacentes e incluem fragilidade, incontinência 

urinária, quedas, delírio e úlceras de pressão (SVANBORG, 1988).  

Além das mudanças biológicas, o envelhecimento também está associado a 

outras transições da vida, como aposentadoria, mudança para moradias mais 

adequadas e morte de amigos e parceiros. No desenvolvimento de uma resposta de 

saúde pública ao envelhecimento, é importante não apenas considerar abordagens 

que amenizem as perdas associadas à idade avançada, mas também aquelas que 

podem reforçar a recuperação, adaptação e crescimento psicossocial (YENILMEZ, 

2015). É importante que essas políticas tenham intervenções integradas, que 

assegurem o cuidado às doenças crônicas, e fortaleçam a promoção do 

envelhecimento saudável (MIRANDA et al., 2016). 

5.1.4 Abordagem ao paciente idoso 

No contexto da Estratégia de Saúde da Família, destaca-se o trabalho dos 

profissionais de saúde voltado para a assistência integral e contínua de todos os 

membros das famílias vinculadas à UBS, em cada uma das fases de seu ciclo de 

vida, sem perder de vista o seu contexto familiar e social (SILVESTRE & COSTA 

NETO, 2003). Assim sendo, a Estratégia de Saúde da Família (ESF), de acordo com 

seus princípios básicos referentes à população idosa, aponta para a abordagem das 

mudanças físicas consideradas normais e identificação precoce de suas alterações 

patológicas. A ESF destaca ainda, a importância de se alertar a comunidade sobre 

os fatores de risco a que as pessoas idosas estão expostas, no domicílio e fora dele, 

bem como de serem identificadas formas de intervenção para sua eliminação ou 

minimização, sempre em parceria com o próprio grupo de idosos e os membros de 
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sua família. Os profissionais que atuam na atenção básica devem Ter de modo claro 

a importância da manutenção do idoso na rotina familiar e na vida em comunidade 

como fatores fundamentais para a manutenção de seu equilíbrio físico e mental 

(SILVESTRE & COSTA NETO, 2003). 

5.2 USO DE MEDICAMENTOS  

5.2.1 Uso Racional de medicamentos 

A Organização Mundial de Saúde na Conferência Mundial de Saúde realizada 

em Nairóbi - Quenia, considerou em 1985 o termo Uso Racional de Medicamentos 

(URM), como sendo a situação em que o paciente recebe o medicamento apropriado 

à sua condição clínica, em dose adequada à sua necessidade individual, por um 

período de tempo adequado e ao menor custo possível para si e para a comunidade 

(WHO, 1985). 

No Brasil a Política Nacional de Medicamentos (Brasil, 1998) conceitua o uso 

racional de medicamentos como: 

Processo que compreende a prescrição apropriada: a disponibilidade 
oportuna e a preços acessíveis; a dispensação em condições adequadas; 
e o consumo nas doses indicadas, nos intervalos definidos e no período de 
tempo indicado de medicamentos eficazes, seguros e de qualidade. 

Preocupado com o uso irracional de medicamentos, o Ministério da Saúde do 

Brasil criou o Comitê Nacional para a Promoção do Uso Racional de Medicamentos 

por meio da Portaria nº 427/07. O Comitê tem o intuito de criar ações estratégicas 

para ampliar o acesso da população à assistência farmacêutica e para melhorar a 

qualidade e segurança na utilização dos medicamentos. No entanto, a Portaria nº 

427/07 foi posteriormente revogada pela publicação da Portaria nº 1.555, de 27 de 

junho de 2007 atendendo uma recomendação da OMS (AQUINO, 2008). 

Felizmente existem os medicamentos, que são produtos que ajudam a prevenir 

e a combater diversas doenças e são grandes aliados a saúde da população, apesar 

disso temos que ter cuidado com sua utilização. De acordo com a Farmacopeia 

Brasileira medicamento ”é o produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou 

elaborado, que contém um ou mais fármacos e outras substâncias, com finalidade 



22 

 

profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico” (ANVISA, 2019). Por isso, 

a necessidade de um acompanhamento sério, realizado por um profissional de saúde 

como o médico e/ou farmacêutico (BRASIL, 2011).  

No entanto, a OMS estima que mais da metade de todos os medicamentos são 

prescritos, dispensados ou vendidos de forma inadequada e que metade de todos 

os pacientes não os toma corretamente. O uso excessivo, subutilizado ou mau uso 

desses medicamentos resulta no desperdício de recursos escassos e riscos 

generalizados para a saúde (CIT/SES-GO, 2019).  

5.2.2 Automedicação 

Fenômeno bastante discutido no âmbito da saúde pública, e tido como 

especialmente preocupante no Brasil, é a automedicação. Esta é uma prática 

comum, vivenciada por civilizações de todos os tempos, com características 

peculiares a cada época e a cada região (ARRAIS, 2016). 

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), a automedicação é a seleção e 

uso de medicamentos para tratar sintomas e doenças autorreferidas sem o 

aconselhamento do profissional de saúde qualificado para determinada função, 

compreendendo etapa do autocuidado (GALVÃO et al., 2017). 

Quando administrados de forma incorreta ou diferente da orientada, o 

medicamento pode ter sua segurança comprometida, e levar o indivíduo ao óbito, 

portanto sua eficiência, eficácia e efetividade devem ser analisadas. Dados do 

Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (SINITOX) sobre 

intoxicações mostram que os medicamentos são os maiores responsáveis pelas 

intoxicações no país (OLIVEIRA et al., 2016; NUNES et al., 2017). 

A automedicação é uma realidade atual e uma prática quase impossível de se 

evitar, visto que este ato está enraizado em todas as culturas, desde os primórdios, 

quando os homens utilizavam substâncias e plantas para alívio de sintomas e curas 

de patologias. Portanto, as pessoas precisam ser orientadas e receber informações 

técnicas sobre os danos e riscos, cessar o estimulo dessa conduta e procurarem 

profissionais especializados. (SILVA et al., 2019). 

A automedicação é um fenômeno mundial e sua prevalência difere em função 

da população estudada, do método e do período realizado: na Alemanha, a 
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prevalência de uso de medicamentos por automedicação foi de 27,7% (LASTE et al., 

2012); em Portugal, foi de 26,2% (MENDES et al., 2004); em Atenas-Grécia, 23,4% 

(CARRERA et al. 2012); na região da Catalunha-Espanha, 34,0% entre os homens 

e 25,0% entre as mulheres (SANS et al., 2002). 

No Brasil, estudos de base populacional que traçam o padrão de consumo de 

medicamentos da população ainda é escasso, um estudo feito por Schmid et al. 

(2010), mostrou que entre moradores da cidade de São Paulo - SP, com idade acima 

de 40 anos, a prevalência da automedicação variou entre 27,0% e 32,0%; já no 

estudo de Bambuí, MG, com pessoas de idade maior ou igual a 18 anos, a 

prevalência de consumo exclusivo de medicamentos não prescritos foi de 28,8% 

(LOYOLA et al., 2002).  Estudo realizado em todas as regiões do país demonstrou 

que 35,5% da população residente na Região Norte havia se automedicado ao 

menos uma vez (ARRAIS et al., 2016). Estudo feito na cidade de Itacoatiara-AM, 

mostrou que a prevalência da automedicação na população estudada foi de 66,7% 

(PEREIRA et al., 2014). 

5.3 O PAPEL DO FARMACÊUTICO 

5.3.1 Assistência Farmacêutica 

O conceito de assistência farmacêutica é muito amplo e envolve a participação 

de outros profissionais da área da saúde, abrangendo questões como produção de 

medicamentos e insumos, aquisição, dispensação, distribuição, a garantia da 

qualidade de produtos e serviços, acompanhamento e avaliação da utilização da 

terapia medicamentosa, objetivando resultados positivos na saúde de pacientes 

(BRASIL, 2007). Universalmente, o profissional farmacêutico é evidenciado na área 

da saúde, interagindo diretamente com o paciente, onde suas atribuições voltadas 

para assistência, culminam para o uso racional e a redução de gastos 

desnecessários (MESTRINER, 2003). 

De acordo com a Resolução nº 338, de 6 de maio de 2004, do Conselho 

Nacional de Saúde, que aprovou a Política Nacional de Assistência Farmacêutica, 

define a Assistência Farmacêutica (AF) como sendo: 

Conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, 
tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como insumo essencial 
e visando ao acesso e ao seu uso racional. Este conjunto envolve a 
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pesquisa, o desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, 
bem como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, 
dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, 
acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção 
de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população 
(BRASIL, 2004). 

Nesse sentido, a assistência farmacêutica tem como finalidade contribuir na 

melhoria da qualidade de vida da população, integrando ações de promoção, 

prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, tendo como objetivo apoiar as 

ações de saúde na promoção do acesso aos medicamentos essenciais e promover 

o seu uso racional (BRASIL, 2006). 

5.3.2 Atenção Farmacêutica e o Idoso 

Como parte da Assistência Farmacêutica, está presente a Atenção 

Farmacêutica, definida a partir das idéias de Mikeal (1975) e posteriormente por 

Hepler e Strand (1990), como sendo “a provisão responsável do tratamento 

farmacológico com o propósito de alcançar resultados concretos que melhorem a 

qualidade de vida dos pacientes”. Desde então esse conceito foi sendo 

complementado no intuito de melhor caracterizar essa prática farmacêutica de 

acordo com as necessidades de cada localidade geográfica, visando sempre a 

qualidade de vida do indivíduo.  

A OMS, em atenção aos idosos, sugere que os farmacêuticos desenvolvam 

práticas de proteção aos idosos em todos as etapas de atendimento. Uma vez que, 

nem sempre há muita clareza para o idoso, sobre a prescrição feita pelo balconista 

de uma farmácia em relação à condução orientada e responsável realizada pelo 

farmacêutico que adquiriu conhecimento em um curso superior. Com isso, a atuação 

adequada de um farmacêutico ao paciente idoso irá contribuir de maneira substancial 

na prescrição do seu tratamento terapêutico (TEIXEIRA & LÈVEVRE, 2001).  

Acredita-se que através de uma assistência humanizada e personalizada por 

parte dos profissionais de saúde garante-se o equilíbrio físico e emocional do 

paciente idoso. No Brasil, o direito universal e integral à saúde foi conquistado pela 

sociedade na Constituição de 1988 e reafirmado com a criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS), por meio da Lei Orgânica da Saúde nº 8.080/90 (BRASIL, 2006). O 

estatuto do idoso em seu artigo 18 coloca que “as instituições de saúde devem 

atender aos critérios mínimos para atendimento ao idoso, promovendo o treinamento 
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e a capacitação dos profissionais, assim como orientação a cuidadores e grupos de 

autoajuda” (BRASIL, 2003).  

O processo de humanização na atenção à saúde tende a seguir modelos para 

otimizar o atendimento ao paciente, como o modelo de cuidar e o modelo 

assistencial. Segundo Teixeira & Nitschke (2008) o “modelo de cuidar” é uma 

atividade intelectual deliberada, pela qual a prática do atendimento é implementada 

de forma sistemática e ordenada, sendo uma tentativa de melhorar a assistência. É 

baseada em crenças, valores e significados no processo de viver dos envolvidos no 

seu cotidiano. Já o “modelo assistencial” é uma construção histórica, política e social, 

organizada num contexto dinâmico para atender aos interesses dos grupos sociais. 

É uma forma de organização do Estado e da sociedade civil, instituições de saúde, 

trabalhadores e empresas que atuam no setor para produzir serviços de saúde 

(LUCENA et al., 2006). 

Vários são os benefícios de um acompanhamento realizado de maneira 

adequada, principalmente para os idosos, podendo proporcionar mudanças de 

atitudes, comportamentos, compromissos e corresponsabilidades voltado para o 

tratamento farmacológico seguro e racional (IVAMA, 2002). Ao fornecer assistência 

farmacêutica por meio de uma abordagem sistemática, os farmacêuticos trabalham 

com o paciente idoso de forma individualizada, usando etapas cruciais, como 

avaliação inicial, identificação do problema relacionado ao medicamento, 

agendamento e acompanhamento de ações complementares (ações educativas) 

(OLIVEIRA et al., 2006). 

Devido a esse aumento no consumo de medicamentos para o tratamento de 

doenças crônico-degenerativas que se associam ao envelhecimento, a atenção 

farmacêutica terá um crescimento significativo até 2025. Embora alguns idosos se 

apresentem saudáveis, seus organismos já apresentam alterações morfológicas, 

biológicas, funcionais e psicológicas no limite entre o saudável e o patológico, 

levando a esses indivíduos a uma consumo excessivo, indiscriminada e 

irresponsável de medicamentos  (MARQUES et al., 2017).  

Para alertar e incentivar o pensamento crítico quanto ao uso racional de 

medicamentos em idosos, o estudo realizado por Ronzoni & Maragno (2016) utilizou-
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se de práticas simplificadas como roda de conversa, e posteriormente, foi proposta 

um dinâmica, onde os participantes recebiam balões com perguntas sobre o acesso, 

armazenamento, uso e descarte de medicamentos, a fim de instigar dúvidas e 

aumentar a participação dos mesmos. Neste estudo, ficou evidente a importância do 

profissional farmacêutico inserido na equipe multidisciplinar, o que vai de encontro 

com o que ALVES (2005) relata em seu estudo, que a partir do diálogo e intercâmbio 

de saberes técnico científicos e populares, profissionais e usuários podem construir 

de forma compartilhada um saber sobre o processo saúde-doença. 

Segundo Silva et al. (2012) identificar as características e os fatores 

relacionados ao consumo medicamentoso em idosos pode auxiliar no planejamento 

de ações voltadas à promoção do uso racional de medicamentos e, 

consequentemente, favorecer uma melhor qualidade de vida para este grupo etário, 

além de contribuir para a diminuição de gastos desnecessários pelo sistema de 

saúde. 

Estima-se que os analgésicos são os medicamentos mais comuns em casos 

de automedicação no Brasil, tanto em adultos quanto em crianças, e geralmente a 

motivação principal da sua utilização é algum tipo de dor, segundo Silva et al. (2013). 

Nos dados coletados em Brasília, Domingues et al. (2015) mostram que os 

analgésicos, seguidos pelos anti-inflamatórios e antirreumáticos    foram    os    

maiores    responsáveis    pela automedicação. 

Em   um   estudo   feito   com   estudantes   do   curso   de enfermagem na 

cidade de Coari no Amazonas, os resultados apontam que a automedicação 

prevalece em casos de dor e redução da temperatura, e que os medicamentos mais 

utilizados foram os anti-inflamatórios não esteroides, uma vez que possibilitam o 

alívio da dor (GAMA et al., 2017). 

Na tentativa de diminuir o uso irracional de medicamentos, a legislação 

brasileira prevê a presença do farmacêutico no estabelecimento comercial de venda 

de medicamentos durante todo o horário de funcionamento, de acordo com a Lei nº 

13. 021, em seu art. 6º, e inciso I, do dia 08 de agosto de 2014 (BRASIL 2014). 
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Portanto o profissional farmacêutico é de suma importância para a inibição do uso 

irracional de medicamentos. 

6. RESULTADO E DISCUSSÃO 

6.1 PERFIL DOS IDOSOS QUE REALIZAM A AUTOMEDICAÇÃO 

A automedicação realizada por idosos é uma prática preocupante e muito 

comum no Brasil. Estudos realizados em diferentes cidades brasileiras e diferentes 

unidades de atendimento como UBS e centros de convivência para idosos, apontam 

para este problema. Foram selecionados sete artigos de pesquisa sobre 

automedicação por pacientes idosos. As informações consideradas relevantes para 

este trabalho estão descritas nas tabelas 1, 2 e 3.  

Os dados encontrados na literatura corroboram para a preocupação dos 

profissionais de saúde sobre a automedicação realizada por idosos em todo o Brasil. 

A maioria dos pacientes idosos que procuraram as unidades de saúde e 

consequentemente participaram dos estudos analisados no presente trabalho, foi 

constituída por indivíduos do sexo feminino (Tabela 1). Essas informações 

corroboram com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que apontam 

maior longevidade para mulheres em relação aos homens (IBGE, 2009), o que pode 

estar relacionado com a maior preocupação que o público feminino tem com sua 

saúde (FERREIRA et al., 2018).  

  As pesquisas revelaram também que 60,0 a 80,5% dos pacientes idosos 

entrevistados nos municípios brasileiros utilizam medicamentos sem prescrição 

médica (Tabela 1). Essa situação é preocupante, pois ao recorrer a medicamentos 

paliativos e sem prescrição médica, o idoso prejudica a terapia de outro 

medicamento que já está sendo administrado de maneira contínua (VELOSO et al., 

2019). Esses resultados mostram que a população idosa necessita de maior atenção 

e de profissionais que consigam suprir e sanar essa carência de informações, além 

dos problemas que podem ocorrer com o uso indiscriminado de medicamentos sem 

orientação adequada (SILVA & SOARES, 2011).  

No entanto, apenas no município de Campinas, SP, os resultados 

apresentaram baixa prevalência (8,9%) da automedicação por idosos, quando 

comparado com outras localidades. Esse fato pode estar relacionado ao município 
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possuir uma rede de atenção básica organizada para atender as necessidades da 

população nesse nível de atenção (OLIVEIRA, 2012). 

Tabela 1. Perfil dos idosos que realizam automedicação 

Cidade / 
Estado 

Unidade de 
Atendimentos 

Média 
de 

Idade 

% 

Referências Sexo Prevalência da 
Automedicação M F 

Ipatinga / MG 
Movimento da 
Terceira Idade 

68,00 37,4 62,6 73,3 
CARVALHO et 

al., 2018 

Pouso alegre / 
MG 

Centro de 
Convivência para 

Idoso 
69,86 14,0 86 77,3 

GALHARDO & 
ASSUNÇÃO, 

2013 

Campinas / 
SP 

Inquérito de 
Saúde no 

Município de 
Campinas 

69,90 47,8 52 8,9 
OLIVEIRA et 

al., 2012 

Picos, PI 

2 Centros de 
Referência da 

Assistência Social 
(CRAS) 

60-65 42,0 58 77,0 
PEREIRA et 

al., 2017 

Salgueiro/PE Zona Urbana 60-70 30,2 69,8 60,0 SÁ et al., 2007 

Itacoatiara/AM 
Unidades de 

Saúde 
- 20,2 79,8 66,7 

PEREIRA et 
al., 2014 

Tubarão/SC 
Grupos da 

Terceira Idade 
60,9  87 80,5 

CASCAES et 
al., 2008 

 

As classes de medicamentos mais consumidas pelos idosos foram os 

analgésicos, anti-inflamatórios, antigripais, antitérmicos, vitaminas, sais minerais e 

fitoterápicos (Tabela 2). Essa automedicação praticada ocorre muitas vezes pela 

praticidade de administrar um medicamente ou até mesmo por um problema de 

saúde simples como uma gripe ou resfriado (SILVA, 2016). No entanto, O uso 

concomitante de diferentes fármacos e classe de fármacos é um desafio, haja vista, 

a possibilidade de ocorrência de interação medicamentosa que possa reduzir e/ou 

potencializar os efeitos farmacológicos (OLIVEIRA, 2015). Como exemplo de 

interação medicamentosa tem-se o uso da dipirona, a qual pode interferir de modo 

antagônico na ação dos anti-hipertensivos por meio da redução de prostaglandinas 

renais (SILVA, 1998). Em estudos realizados por Silva Junior et al. (2008), os 

mesmos constataram que o uso de dipirona estava relacionado a 40,39% dos 

pacientes hipertensos com a média de níveis pressórico acima de 139/89 mmHg, 

mesmo sob medicação anti-hipertensiva. Outros medicamentos que podem 

contribuir para o aumento dos níveis pressóricos em pacientes idosos são 

diclofenaco (WHITE, 2007) e AAS (DEDIER et al., 2002). 
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Tabela 2. Dados referentes as principais classes de medicamentos utilizados 
por pacientes idosos 

Principais classes de medicamentos adotados Referências 

Antiinflamatórios, analgésicos e relaxante musculares 
CARVALHO et al., 

2018 

Analgésicos e antitérmico, antigripais e antiinflamatórios 
GALHARDO & 

ASSUNÇÃO, 2013 

Atuante no sistema nervoso central (dipirona, Ginkgo biloba, paracetamol e 
AAS), sistema musculoesquelético (diclofenaco), homeopáticos, aparelho 

digestivo e metabolismo (vitaminas e sais minerais) e fitoterápicos. 

OLIVEIRA et al., 
2012 

Analgésicos e antitérmicos 
PEREIRA et al., 

2017 

Analgésico e antipirético SÁ et al., 2007 

Analgésicos, antitérmicos e antiinflamatórios, hipertensivos e 
hipoglicemiantes, plantas medicinais 

PEREIRA et al., 
2014 

Analgésicos e plantas medicinais 
CASCAES et al., 

2008 

 

Os sintomas mais comuns, apresentados, como justificativa para a 

automedicação, foram: dores musculares, cefaleia e sintomas gripais (Tabela 3), os 

quais se assemelham aos achados por Sá et al. (2007). Os vários sintomas 

informados pelos idosos podem estar relacionados com a idade, falta de exercícios 

físicos e à administração consecutiva de diversos medicamentos, o que de uma 

forma ou de outra acaba sobrecarregando o organismo e desencadeando problemas 

de saúde (BERTOLDI et al., 2004).  

Outros fatores que contribuíram para automedicação foi a indicação de 

parentes, amigos, propaganda, balconistas de farmácia e farmacêuticos (Tabela 3). 

Estudos relatam que a propaganda de medicamentos tem elevada influência na 

população contribuindo para a automedicação da população (SILVA & CORTE, 

2009). 
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Tabela 3. Dados referentes aos principais sintomas e fatores contribuintes para 
a automedicação em pacientes idosos 

Principais sintomas 
motivadores Fatores relacionados Referências 

Dor osteormioarticulares, 
cefaleia e febre 

Uso constante CARVALHO et 
al., 2018 

Cefaleia e sintomas gripais Aconselhamento com balconistas de 
farmácia 

GALHARDO & 
ASSUNÇÃO, 

2013 

Hipertensão arterial, doença 
cardiovascular, diabetes e 

presença de doenças crônicas 

Faixa etária, baixa escolaridade e renda 
mensal 

OLIVEIRA et al., 
2012 

Cefaleia e doenças crônicas Propaganda de medicamentos de venda 
livre 

PEREIRA et al., 
2017 

Dor, febre, diarreia, pressão 
alta e tosse 

Baixa escolaridade 
SÁ et al., 2007 

Dor e problemas 
gastrointestinais 

Decisão própria PEREIRA et al., 
2014 

Dor, problemas 
gastrointestinais e depressão 

Baixa escolaridade, problemas de saúde 
simples, maior praticidade de obtenção 
dos medicamentos, influência exercida 

pelos amigos, vizinhos e familiares. 

CASCAES et al., 
2008 

6.2 ATUAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA AO PACIENTE IDOSO 

Pesquisas relacionando a atuação do profissional farmacêutico ao paciente 

idoso no Brasil são escassos. Os estudos encontrados investigaram a contribuição 

da atuação da assistência farmacêutica ao paciente idoso em Unidades de Saúde 

no Brasil. Outras referências com esta mesma temática foram obtidas de estudos 

realizados em outros países (ROOLASON & VOGT, 2003; LEE et al., 2015; SELCUK 

et al., 2015). 

Mesmo nos dias atuais, ainda há problemas de acesso aos medicamentos 

pela população e ausência do profissional farmacêutico em drogarias, farmácias e 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) (PEREIRA & FREITAS, 2008), facilitando o uso 

irracional de medicamentos, principalmente por pacientes idosos. 

Nesse sentido, a atuação do profissional farmacêutico é parte integrante e 

indispensável do cuidado farmacoterapêutico dos pacientes idosos. A exemplo 

disso, Lyra-Junior et al. (2007) avaliaram a intervenção da assistência farmacêutica 

em 300 pacientes idosos provenientes de uma Unidade Básica de Saúde em 
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Ribeirão Preto – SP, que apresentavam hipertensão não controlada e não aderiram 

ao tratamento oferecido pela UBS. Nesse estudo, as intervenções realizadas pelos 

farmacêuticos foram educação em saúde e terapia medicamentos que resolveram 

69% dos casos reais de PRM e evitaram 78% dos potenciais PRM. Os autores 

concluíram que este modelo de de intervenção realizado pelos profissionais 

farmacêuticos, contribuiu para melhorar a qualidade de vida dos pacientes idosos. 

Obreli Neto et al. (2011) avaliaram o risco de doença coronariana em 200 

pacientes idosos diabéticos e hipertensos, por meio de um Programa de Assistência 

Farmacêutica implementado em uma UBS em Salto Grande-SP. O programa teve 

duração de 36 meses e contou com uma equipe de saúde multidisciplinar que 

verificou vários parametros clínicos de medição. Além de fazer uma prospecção de 

10 anos, do risco de doença coronária nos pacientes (grupo controle e de 

intervenção), usando o método de pontuação de Framingham. Os pacientes do 

grupo de intervenção receberam assistência farmacêutica, enquanto os pacientes do 

grupo controle receberam seus cuidados habituais do médico e equipe de 

enfermagem. Os resultados obtidos, em relação aos parâmetros clínicos avaliados 

demonstraram redução dos valores médios da pressão arterial, glicose, 

hemoglobina, triglicerídeos, colesterol, índice de massa corporal e circunferência 

abdominal. Para pontuação Framingham, o risco de doença coronariana diminuiu de 

6,8 para 4,5%, após 36 meses de avaliação. Os autores concluiram que o Programa 

de Assistência Farmacêutica, resultou em melhores medições clínicas e reduziu o 

risco de doença cardiovascular nos pacientes idosos hipertensos e diabéticos no 

período avaliado. 

Aguiar et al. (2012) realizaram estudos não randomizados de intervenção 

única pré e pós teste da pressão arterial em pacientes de uma farmácia comunitária 

de Aracaju-SE. Esses estudos buscaram avaliar o efeito de um programa piloto de 

assistência farmacêutica desenvolvido para pacientes idosos com hipertensão não 

controlada, realizando visitas mensais ao estabelecimento durante 10 meses. As 

intervenções farmacêuticas concentraram-se na educação em saúde e no 

monitoramento de problemas relacionados aos medicamentos. Após o período de 

intervenção, 57,2% dos pacientes idosos obtiveram controle da pressão arterial, 
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ocasionada pela redução média de 26,6 mmHg para pressão arterial sistólica, 10,4 

mmHg para pressão arterial diastólica e 15,7 mmHg para pressão de pulso. Houve 

também, maior adesão aos medicamentos pelos idosos. Os autores concluiram que 

o programa de assistência farmacêutica melhorou os resultados, reduzindo e 

controlando a pressão arterial e aumentando a adesão aos medicamentos entre 

pacientes idosos com hipertensão não controlada. 

Silva et al. (2016) realizaram um estudo de caso em  uma casa de apoio aos 

idosos no município de Quexadá-CE. O estudo incluiu a prestação de serviço de 

assistência farmacêutica para 22 idosos, incluindo acompanhamento 

farmacoterapêutico, como orientação e aconselhamento sobre o uso adequado de 

medicamentos, bem como avaliação da terapia medicamentosa, desenvolvendo 

atividades de educação em saúde voltadas para a melhoria da qualidade de vida 

desses pacientes. Os resultados destas ações de intervenção propiciaram maior 

interesse e esclarecimento por parte dos idosos em relação aos assuntos abordados. 

Além de promover maior interação com os pacientes idosos, familiares, profissionais 

de saúde e outros farmacêuticos. Os autores concluíram sobre a importância da 

realização das atividades de educação em saúde à população idosa, uma vez que 

essa prática não deve ser realizada apenas em decorrência do agravo de saúde do 

indivíduo, mas principalmente, priorizar a promoção, manutenção e recuperação da 

saúde dos pacientes idosos. 

Os primeiros relatos clínicos do impacto das ações de atenção farmacêutica 

ocorreram em pesquisas realizadas nos Estados Unidos, com os dados do projeto 

Minnesota de Atenção Farmacêutica. Após um ano de intervenção farmacêutica, os 

resultados mostraram aumento no número de pacientes que alcançaram melhora 

terapêutica. Além de resolver os problemas relacionados a medicamentos, reduzindo 

a complexidade farmacoterápica, assim como a relação custo-benefício 

(TOMECHKO et al., 1995). Na Europa foi avaliado um estudo multicêntrico de 

atenção farmacêutica a idosos. Os pacientes do grupo de intervenção manifestaram 

alto nível de satisfação em função do controle da doença, o que proporcionou 

redução dos custos e aumento na qualidade de vida dos pacientes idosos. Além do 
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que, os farmacêuticos e médicos mostraram-se favoráveis à atenção farmacêutica 

(BERNSTEN, 2001). 

Os resultados supracitados mostram um impacto favorável da atenção 

farmacêutica sobre a melhora no quadro de saúde e qualidade de vida dos idosos. 

A tentativa para a readequação de atividades e práticas farmacêutica objetivando o 

uso racional de medicamentos são essenciais numa sociedade em que os fármacos 

constituem o arsenal terapêutico mais utilizado (SHINU & DILIPI, 2020).  

Diante do exposto, percebe-se que o processo de educação em saúde 

proporcionou maior aderência dos pacientes idosos pelo uso correto dos 

medicamentos prescritos. De acordo com Alves (2005) a partir do diálogo e 

intercâmbio de saberes técnico-científicos e populares, profissionais e usuários 

podem construir de forma compartilhada um saber sobre o processo saúde e doença.  

Desse modo, identificar as características e os fatores relacionados ao 

consumo medicamentoso em idosos pode auxiliar no planejamento de ações 

voltadas à promoção do uso racional de medicamentos e, consequentemente, 

favorecer uma melhor qualidade de vida para este grupo etário, além de contribuir 

para a diminuição de gastos desnecessários pelo sistema de saúde (SILVA et al., 

2012). Nesse sentido, percebemos que a intervenção farmacêutica é essencial para 

o estabelecimento das relações terapêuticas e influência no cuidado dispensado ao 

idoso, bem como na obtenção de resultados positivos em saúde. Além de diminuir o 

número de prescrições, promove maior adesão do paciente ao tratamento, como 

também, o controle de reações adversas (ROMANO-LIEBER et al., 2002).  

7. CONCLUSÃO 

Com o desenvolvimento desta pesquisa, torna-se mais evidente a importância 

do papel do profissional farmacêutico na promoção da saúde do paciente idoso. A 

assistência farmacêutica é capaz de esclarecer dúvidas terapêuticas, por meio de 

educação em saúde, melhorando a adesão dos idosos para o uso racional de 

medicamentos. Através de programas de assistência farmacêutica, contribui para a 

diminuição dos riscos de problemas relacionados com medicamentos, além da 

prevenção e controle de diversos fatores que causam comorbidades a esse grupo 

de indivíduos. Dessa forma, a assistência farmacêutica vai além do seu papel, na 
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promoção de melhor qualidade de vida ao paciente idoso, como também, redução 

de gastos desnecessários com serviços de saúde. 
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